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Resumo

Atualmente um dos maiores problemas enfrentados pelas empresas no Brasil é a elevada carga tributária. Com a promulgação da Lei n. º 9.249/95 as empresas passaram a ter a opção de remunerar seus sócios através da distribuição de Juros sobre Capital Próprio. Os estudos comprovam que a distribuição de juros sobre capital próprio gera uma economia de até 34%. Esta pesquisa tem como objetivo evidenciar a economia tributária obtida pelas empresas do setor de calçados listadas na BM&F Bovespa, com a utilização de Juros sobre Capital Próprio como remuneração aos acionistas. Das quatro empresas analisadas somente duas distribuíram lucros na forma de JSCP visto que as que não distribuíram vinham apresentando prejuízo ou optaram por não distribuir lucros. Verificou-se que as empresas que distribuíram JSCP obtiveram economia tributária. Os resultados obtidos neste estudo evidenciam uma economia tributária de até R$ 212.487.000,00. Conclui-se então que o benefício fiscal dos JSCP é interessante já que gera uma grande economia tributária para a empresa pagadora. Deve-se levar em consideração se o acionista é pessoa física ou jurídica, já que para PFs essa distribuição não é interessante pois tem retenção de IR de 15%.

Palavras-chave: Juros Sobre Capital Próprio; Planejamento Tributário; Economia Tributária. 

Área Temática: Contabilidade Tributária
1 INTRODUÇÃO

Uma forte crise econômica tem afetado a economia brasileira nos últimos anos. As empresas têm sofrido grandes impactos com esta crise, muitas estão fechando. É difícil manter uma empresa no Brasil já que o mesmo possui umas das mais altas cargas tributárias do mundo. 

Com isso, o planejamento tributário se torna muito importante, visto que busca de forma legal, minimizar os altos custos tributários.

O Brasil antigamente possuía uma economia muito instável, até que no ano de 1994 foi lançado o Plano Real, combatendo a alta inflação, o que fez com que o país alcançasse uma estabilidade econômica. 

Na sequência foi instituída a Lei n. º 9.249/95 que trouxe diversas alterações tributárias para o país. Uma das principais alterações foi a vedação da correção monetária nas demonstrações financeiras, conforme art. n º 4 da referida lei. Esta alteração acarretou numa grande perda tributária para as empresas visto que as mesmas não poderiam mais reduzir do imposto a pagar as despesas com correção monetária.

Em contrapartida, visando compensar esta perda tributária, a Lei n. º 9.249/95 em seu art. 9º permitiu que as empresas remunerassem seus sócios na forma de juros sobre capital próprio, e os valores creditados aos acionistas poderiam ser deduzidos da base de cálculo do Lucro Real. 

Assim, pergunta – se “Qual a redução financeira obtida pelas empresas do setor de calçados quando distribuem lucros aos acionistas na forma de juros sobre capital próprio? ”
 O objetivo geral desta pesquisa é evidenciar a economia tributária auferida pelas empresas do setor de Calçados listadas na BM&F BOVESPA quando optam pela distribuição de seus lucros na forma de JSCP.
Este estudo justifica-se pela importância das empresas em diminuir seus custos, conhecer as leis e adotar as medidas possíveis, como planejamento tributário, para obtenção de um melhor resultado. Visto que, de acordo com (SCHOENELL, Camila et al, 2013) “a economia tributária chega a 34% dos JSCPs, um valor significante para empresas com lucros altos, uma vez que esse percentual será deduzido do valor do imposto a ser pago. ”

O presente artigo é caracterizado como uma pesquisa descritiva, está dividido em 4 seções. Além desta introdução que apresentou o problema e objetivo da pesquisa, o artigo traz na 2 seção a fundamentação teórica onde são abordados os conceitos gerais de contabilidade, contabilidade tributária, planejamento tributário, JSCP, assim como sua forma de cálculo, alterações na lei e pesquisas similares. Na seção 3 são apresentados os aspectos metodológicos onde podemos distinguir o universo e amostro do estudo. Na seção 4 são apresentados os dados das empresas e analisa-se os resultados obtidos. Por fim, na seção 5 temos as conclusões e recomendações da pesquisa.  

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Contabilidade e contabilidade tributária

A contabilidade vem ganhando cada vez mais importância no mercado. Jacinto (1990, p. 26) conceitua a “Contabilidade como o estudo do patrimônio, suas variações, pelos efeitos das atividades desenvolvidas pela empresa”. A contabilidade constantemente sofre alterações e vem evoluindo com o passar dos anos. Segundo FABRETTI (2009, p. 6), “o conceito de contabilidade tem evoluído, acompanhando as mudanças decorrentes do desenvolvimento dos negócios, das empresas e da globalização da economia”. 

Uma área que tem ganho destaque nas organizações é a contabilidade tributária, visto que um dos grandes problemas enfrentados pelas empresas atualmente é o elevado custo tributário imposto pelo governo brasileiro. O domínio da legislação tributária pelos contabilistas é fundamental.
Segundo OLIVEIRA at al (2009, p.27) a Contabilidade Tributária é a especialização da contabilidade responsável pelo gerenciamento dos tributos, que tem como objetivos principais, o   estudo da   teoria e a aplicação prática dos princípios e normas básicas da legislação tributária. 

Para FABRETTI (2003, p. 33) a Contabilidade Tributária é o ramo da contabilidade aplicada cujo objetivo é adequar às demonstrações financeiras contábeis à legislação tributária.

2.2 Planejamento Tributário

No Brasil o nível de tributação é muito elevado, chegando às vezes a inviabilizar certos negócios, logo, o planejamento tributário é muito valoroso para uma organização já que visa buscar meios legais para minimizar os encargos tributários. Pode-se salientar que o planejamento, de um modo geral, é imprescindível para o alcance e manutenção de bons resultados.

Para OLIVEIRA et.al. (2005, p.38), o planejamento tributário: 

É uma forma lícita de reduzir a carga fiscal, o que exige alta dose de conhecimento técnico e bom senso dos responsáveis pelas decisões estratégicas no ambiente corporativo. Trata-se do estudo prévio à concretização dos fatos administrativos, dos efeitos jurídicos, fiscais e econômicos de determinada decisão gerencial com o objetivo de encontrar a alternativa legal menos onerosa para o contribuinte.

Existem duas maneiras de o contribuinte diminuir os seus encargos tributários, a maneira legal denomina-se elisão fiscal (planejamento tributário) e a forma ilegal chama-se evasão fiscal. 

Elisão fiscal é a execução de procedimentos, antes do fato gerador, legítimos, para reduzir, eliminar ou procrastinar a obrigação tributária.  “Elidir é evitar, reduzir o montante ou retardar o pagamento do tributo por atos ou omissões lícitas do sujeito passivo, anteriores à ocorrência do fato gerador” (ABRAHÃO, 2011, p. 16).   Conforme FABRETTI (2005, p. 153) “A economia tributária resultante da adoção da alternativa legal menos onerosa ou lacuna da lei denomina-se Elisão Fiscal. ”
Evasão Fiscal são procedimentos aplicados após o fato gerador, que se utiliza de práticas ilícitas. De acordo com MALKOWSKI (2000, p. 32) “A evasão tributária designa a fuga de pagar tributo, onde o indivíduo adota procedimentos ilícitos como artifício para mascarar o fato gerador”.

2.3 Juros Sobre Capital Próprio

A correção monetária foi revogada, a partir de janeiro de 1996, pelo artigo 4º da Lei nº 9.249/95. A correção monetária “Tinha por objetivo expressar, em valores reais, os efeitos da modificação do poder de compra da moeda nacional sobre o valor dos elementos do patrimônio, os resultados do período-base e a base de cálculo do imposto de renda’’ (VERAS, 2012, p. 4).

 Para compensar essa perda tributária foi criado o benefício fiscal de distribuição dos lucros aos sócios na forma de Juros sobre Capital Próprio.  Os JSCP é uma das formas de remunerar os acionistas de uma sociedade, e só é permitido para as empresas tributadas sobre o regime de lucro real.
O artigo 9º da Lei nº 9.249/95 estabelece que:

A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP.

Com a promulgação desta lei, a distribuição sobre a forma de JSCP se tornou uma das formas mais vantajosas de remunerar os sócios, visto que a distribuição dos dividendos é calculada sobre o lucro líquido da empresa, após as deduções de imposto de renda e contribuição social. Porém é importante que as empresas façam um planejamento tributário para analisar qual das duas formas de distribuição é a mais vantajosa para a empresa.
2.3 Formas de cálculo JSCP

Segundo a Lei 11.638/2007, a partir de 01 de janeiro de 2008, a divisão do Patrimônio Líquido para as sociedades por ações compõe – se das seguintes contas: a) Capital Social, b) Reservas de Capital, c) Ajustes de Avaliação Patrimonial, d) Reservas de Lucros, e) Ações em Tesouraria, f) Prejuízos Acumulados. Os juros sobre o capital próprio serão calculados sobre as contas do Patrimônio Líquido, excluindo a conta de Ajustes de Avaliação Patrimonial, sendo limitados à variação pro rata dia da TJLP.

A TJLP é divulgada trimestralmente pelo Banco Central do Brasil. Segundo a (FINEP), a TJLP é calculada com base em dois parâmetros: uma meta de inflação calculada pro rata para os doze meses seguintes ao primeiro mês de vigência da taxa, baseada nas metas anuais fixadas pelo Conselho Monetário Nacional; e um prêmio de risco.
Quadro 1 – Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP)
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2013
0a167%
04167%
0a167%
0a167%
0a167%
oa167%
0a167%
0a167%
0a167%
04167%
0a167%

0,4167%

2014
04167%
04167%
oa167%
oa167%
04167%
0a167%
04167%
04167%
0a167%
04167%
0a167%

0,4167%

2015
04583%
04583%
04583%
0,5000%
0,5000%
0,5000%
05417%
05417%
05417%
05833%
05833%

0,5833%

2016
06250%
06250%
06250%
06250%
06250%
06250%
06250%
06250%
06250%
06250%
06250%

0,6250%




                                                   Fonte site receita federal

O lucro do exercício, não pode ser adicionado ao PL para cálculo dos JSCP. De acordo com a instrução normativa n. º 93/97, para efeito de dedutibilidade como despesa financeira, só é possível distribuir JSCP na existência de lucros, não podendo exceder ao maior entre os dois valores:

Art. 29. O montante dos juros remuneratórios do capital passível de dedução para efeitos de determinação do lucro real e da base de cálculo da contribuição social limita-se ao maior dos seguintes valores:

I - 50% (cinquenta por cento) do lucro líquido do exercício antes da dedução desses juros; ou

II - 50% (cinquenta por cento) do somatório dos lucros acumulados e reserva de lucros.

Parágrafo único. Para os efeitos do inciso I, o lucro líquido do exercício será aquele após a dedução da contribuição social sobre o lucro líquido e antes da dedução da provisão para o imposto de renda.

Art. 30. Somente serão dedutíveis na determinação do lucro real e na base de cálculo da contribuição social os juros sobre o capital próprio pagos ou creditados aos sócios ou acionistas da pessoa jurídica, descabendo a dedutibilidade nos casos em que sejam incorporados ao capital social ou mantidos em conta de reserva destinada a aumento de capital

Para a distribuição do JSCP é considerado o maior valor entre as duas opções citadas acima no art. 29, contanto que não ultrapasse o valor calculado pela TJLP. O art. 9º da Lei nº 9.249/95, permitiu a dedução da base de cálculo do lucro real, os valores distribuídos a JSCP. A partir de 1997, com as alterações da Lei nº 9.430/96, foi permitida a dedução na apuração da base de cálculo da CSLL. No § 7º do art. 9º é mencionado que o valor dos juros sobre o capital próprio, poderá ser imputado ao valor dos dividendos de que trata o art. 202 da Lei nº 6.404/76 sem causar prejuízos.
Na remuneração do JSCP, a pessoa física terá retenção de IR na fonte, sendo tributada numa alíquota de 15%. Já para as empresas que distribuem JSCP estima-se uma economia tributária de até 34% sobre o valor da remuneração, sendo 9% de CSLL e 15% de IR mais 10% de adicional do IR.

Por serem considerados despesa dedutíveis do lucro tributável os JSCP acabam gerando um benefício fiscal, fazendo com que a empresa pague menos impostos, diferente do que acontece com os dividendos. 

2.4 Alterações na Lei 

De acordo com o art. 182, da Lei nº 6.404/76 o PL era formado pelas seguintes contas: Capital Social, Reservas de Capital, Reservas de Reavaliação, Reserva de Lucros, Ajustes de Avaliação Patrimonial, Ações em tesouraria. 

Segundo § 8º da Lei 9.249/95 para os fins de cálculo da remuneração dos JSCP, não seria considerado o valor de reserva de reavaliação de bens ou direitos da pessoa jurídica, exceto se esta fosse adicionada na determinação da base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido.

Com o advento  da Lei 11.638/2007 tivemos uma nova formação para as contas do Patrimônio Líquido. A Lei nº 12.973/2014, objeto de conversão da Medida Provisória nº 627/2013 contemplou algumas alterações, inclusões e exclusões. Dentre as alterações pode-se destacar “alteração na base de cálculo dos juros sobre o capital próprio; ”

Base de cálculo atual:

§ 8o  Para fins de cálculo da remuneração prevista neste artigo, serão consideradas exclusivamente as seguintes contas do patrimônio líquido:      (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)      (Vigência)
I - Capital social; II - reservas de capital; III - reservas de lucros; IV - ações em tesouraria; e V - prejuízos acumulados. 

2.5 Pesquisas similares

Para seleção das pesquisas similares foi realizado um levantamento nas bases de dados Google acadêmico e Scientific Periodicals Electronic Library (SPELL). As pesquisas foram realizadas com palavras chaves: Juros sobre capital próprio, quem está distribuindo sobre a forma de JSCP, planejamento tributário, conforme o quadro 1.

Quadro 1 - Artigos sobre JSCP publicados em revistas e congressos de Contabilidade

	TÍTULO
	AUTOR
	MEIO DE DIVULGAÇÃO/ ANO
	OBJETIVO

	Juros sobre capital próprio: um estudo da economia tributária nas empresas Gol e Tam


	Sérgio Murilo Petri  Camila Schoenell Luana Ramos Figueiredo Petri 
	NAVUS /2013
	Evidencias a economia tributária das empresas GOL e TAM com a utilização JSCP como remuneração aos acionistas

	Juros sobre Capital Próprio: Um Estudo da Economia Tributária nas Empresas do Setor Siderúrgico listadas na BMF&Bovespa
	Lídia Ozair Santos

Sérgio Murilo Petri

Luiz Felipe Ferreira
	ECECON /

2014 
	Evidenciar a economia tributária destas empresas com a utilização dos juros sobre capital próprio como remuneração aos acionistas

	Juros sobre o capital Próprio: uma Análise Envolvendo a Empresa Pagadora e o Acionista Recebedor
	Rodrigo Fernandes Malaquias

Osvaldo Sílvio Giachero

Brener Elias da Costa Sirlei Lemes
	UNB / 2007
	Apresentar que, além dos interesses dos gestores em economizar tributos com a contabilização de JSCP, ao se observarem os impostos pagos pelos acionistas ao receberem esta forma de remuneração talvez não seja interessante contabilizar.

	A influência da tributação e dos juros sobre o capital próprio na política de dividendos das companhias brasileiras
	José Wagner Morais de Paiva

Álvaro Vieira Lima
	RESEARCHGATE / 2015
	Gerar evidência empírica a respeito da influência da tributação e dos juros sobre o capital próprio na política de dividendos das empresas através do estudo do comportamento dos níveis de distribuição de dividendos das companhias abertas brasileiras.

	Quem está pagando juros sobre capital próprio no Brasil?
	Ariovaldo dos Santos
	Congresso USP de Controladoria e Contabilidade / 2007
	Analisar se as empresas estão pagando aos seus sócios/acionistas juros sobre o capital próprio – JSCP. Quem está pagando mais JSCP: indústria, comércio ou serviços? Quais empresas pagam mais JSCP: nacionais, estrangeiras ou estatais? As companhias abertas pagam mais JSCP do que as fechadas?




Fonte: Dados da Pesquisa (2017)

O presente artigo está mais alinhado ao estudo realizado por Santos et al (2014). Analisaram a economia tributária obtida pelas empresas do Setor Siderúrgico listadas na BMF&Bovespa quando distribuem seus lucros aos acionistas na forma de JSCP. Os autores concluíram que “o benefício fiscal dos JSCP é relevante para as empresas devido à economia auferida com a sua utilização. Entretanto, a companhia pagadora deve levar em consideração se o acionista é pessoa física ou jurídica. (SANTOS et al, 2014, p. 12).

Na mesma linha de pesquisa, Schoenell et al (2013) analisaram a economia tributária nas empresas Gol e Tam com a utilização dos JSCP. Concluíram que é vantajoso para a empresa utilizar o benefício fiscal dos JSCP, visto que gera economia tributária para as empresas. Porém a empresa deve levar em consideração se o acionista é pessoa física ou jurídica, pois não é interessante a distribuição de JSCP para as PFs uma vez que estes têm retenção de 15% de IR.
3 ASPECTO METODOLÓGICO

Na metodologia explica-se quais procedimentos e técnicas são utilizados para a conclusão da pesquisa.

O presente artigo é caracterizado como uma pesquisa descritiva. Esse tipo de estudo visa descrever os fatos, experiências, processos e fenômenos de determinada realidade. Na pesquisa descritiva o assunto geralmente já foi estudado e será feito somente um aprofundamento do tema, sem interferência do pesquisador. Nesse tipo de pesquisa é feito o levantamento de dados tanto qualitativos como quantitativos.

A pesquisa quantitativa, é tudo que pode ser mensurado. Conforme (BARDIN, 1994) o que serve de informação para a análise, é a frequência com que surgem determinadas características. 

Já a pesquisa quantitativa é a presença ou a ausência de uma certa característica de conteúdo ou de um conjunto de características num determinado fragmento de mensagem que é levado em consideração. (BARDIN, 1994).

Quanto ao delineamento da pesquisa o estudo pode ser enquadrado como uma pesquisa documental. Tem-se como fonte documentos no sentindo amplo. Nestes casos, os conteúdos dos textos ainda não tiveram nenhum tratamento analítico, são ainda matéria-prima, a partir da qual o pesquisador vai desenvolver sua investigação e análise (SEVERINO, 2007)

Para realização deste artigo, foi utilizado uma amostra de empresas listadas na BMF&Bovespa classificadas no setor de calçados, que é o universo da pesquisa. 

Universo é a totalidade de indivíduos que possuem as mesmas características definidas para um determinado estudo (SILVA, 2005, p. 32). A amostra é uma parte do universo. Segundo GIL (1989, p. 92), a amostra é definida como “subconjunto do universo ou da população, por meio do qual se estabelecem ou se estimam as características desse universo ou população. ”

Para realização da pesquisa foram escolhidas as empresas do setor de calçados listadas na BM&F BOVESPA, Alpargatas, Cambuci, Grendene e Vulcabrás Azaleia. Foram analisadas as demonstrações financeiras e notas explicativas das empresas nos anos de 2013 a 2016, com o objetivo de verificar se essas empresas estão obtendo economia tributária distribuindo JSCP aos acionistas.

4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Neste capitulo será abordada a análise e a verificação dos resultados por meio dos dados coletados das empresas do setor de Calçados listadas na BM&F BOVESPA. Para análise dos resultados foram extraídos valores e informações contidos nas notas explicativas, demonstrações contábeis e nos estatutos sociais das empresas analisadas. 

Nesta seção, é analisada a forma de remuneração aos acionistas, a evolução do PL, os lucros, dividendos e JSCP, verifica-se qual a forma de distribuição dos lucros está sendo utilizada, dividendos ou JSCP, e qual a economia tributária para as empresas quando utilizam os benefícios dos JSCP. 


4.1 APRESENTAÇÃO DOS DADOS

A seguir é demostrado um levantamento dos dados das empresas analisadas, em ordem alfabética.

São apresentados a seguir, os dados da empresa Alpargatas S.A. 

Tabela 2: Evolução PL, lucro, dividendos e JSCP da empresa Alpargatas S.A (REAIS MIL)

	ALPARGATAS

	
	2013
	2014
	2015
	2016

	PL
	 1.834.451 
	 2.100.904
	 1.931.236 
	2.065.749 

	DIVIDENDOS
	32.700
	147.100
	-
	-

	JSCP
	85.100
	84.300
	114.900
	132.600

	JSCP + DIV
	117.800
	231.400
	114.900
	132.600

	LUCROS/PREJUIZO
	 309.763
	286.528
	263.248 
	 358.473 


Fonte: Autores (2017), com base nas Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas publicadas.

A empresa apresentou lucro nos últimos quatro anos, sendo que os melhores resultados foram obtidos em 2013 e 2016. A empresa Alpargatas S.A remunerou seus sócios na forma de JSCP em todos os períodos analisados, e nos anos de 2015 e 2016 não distribuiu nenhum valor na forma de dividendos. 

Nas notas explicativas da empresa está definido o percentual de distribuição dos dividendos, ‘’os acionistas têm assegurado, em cada exercício, dividendo não inferior a 25% do lucro líquido, calculado nos termos da lei societária e do estatuto. ’’ Para chegar na base de cálculo para distribuição dos lucros a empresa diminui do seu lucro líquido o valor referente a “Constituição da reserva para incentivos fiscais. ”

No ano de 2013 a remuneração sobre o capital investido foi de 38,03%, sendo distribuído 10,56% na forma de dividendos e 27,47% na forma de JSCP.

Em 2014 a remuneração aos acionistas foi de 80,76% do lucro líquido do período. Nas notas explicativas é mencionado que uma parte do valor distribuído para dividendos é referente a reservas de lucros de exercícios anteriores.
No ano de 2015 a empresa optou somente pela distribuição na forma de JSCP, o valor distribuído representa 43,65% do lucro líquido. 

Em 2016, seguindo a mesma linha do ano anterior, a remuneração foi feita somente através de JSCP, representando 36,99% do lucro.

Tabela 3: Evolução PL, lucro, dividendos e JSCP da empresa Cambuci S.A. (REAIS MIL)

	CAMBUCI

	
	2013
	2014
	2015
	2016

	PL
	 17.785 
	30.735 
	 -366 
	 -36.339 

	DIVIDENDOS
	-
	-
	-
	-

	JSCP
	-
	-
	-
	-

	JSCP + DIV
	-
	-
	-
	-

	LUCROS/PREJUIZO
	331
	13.986 
	 -27.450
	 -33.388


Fonte: Autores (2017), com base nas Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas publicadas.

Nas notas explicativas da empresa está definido o percentual de distribuição dos dividendos, ‘’dividendo mínimo obrigatório computado com base em 25% do lucro líquido remanescente do exercício, após constituições das reservas previstas em lei e em igualdade de condições para todos os acionistas. ’’

Não foram divulgados nas notas explicativas os valores referentes a distribuição de dividendos ou JSCP nos anos de 2013 e 2014. Em 2012 a empresa apresentou prejuízo nos seus resultados e em 2013 seu lucro foi irrelevante. Em 2014 nota-se um aumento no lucro do exercício e nos últimos dois períodos da análise apresentou prejuízo. Acredita-se que por esses motivos a empresa não distribuiu lucros. 

Nos anos de 2015 e 2016 a empresa teve prejuízo, logo, não houve distribuição de lucros. 

Tabela 4: Evolução PL, lucro, dividendos e JSCP da empresa Grendene S.A. (REAIS MIL)

	GRENDENE

	
	2013
	2014
	2015
	2016

	PL
	 2.067.960 
	 2.327.934 
	 2.616.760 
	 2.922.070 

	DIVIDENDOS
	300.057
	220.815
	175.925
	191.383

	JSCP
	-
	-
	100.000
	160.000

	JSCP + DIV
	300.057
	220.815
	275.925
	351.383

	LUCROS/PREJUIZO
	434.005
	 485.259
	 539.311
	633.955


Fonte: Autores (2017), com base nas Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas publicadas.

A empresa Grendene S.A. está bem posicionada entre as empresas de calçados, apresentou lucro nos quatros períodos analisados. Somente nos anos de 2015 e 2016 que a empresa optou pela distribuição dos lucros na forma de JSCP.

Nas notas explicativas está definido o percentual de distribuição dos dividendos “De acordo com o estatuto social, o dividendo mínimo obrigatório é computado com base em 25% do lucro líquido remanescente do exercício, após constituições das reservas previstas em lei. ”

Para chegar no valor da base de cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios, a empresa diminui do seu lucro líquido o valor referente a constituição da reserva legal e reserva de incentivos fiscais.

No ano de 2013 a empresa distribuiu 69,14% do seu lucro líquido na forma de dividendos.  Em 2014 novamente optou por distribuir seus lucros somente na forma de dividendos, chegando num percentual de 45,50% do lucro líquido do exercício.
No ano de 2015 a empresa optou pela distribuição aos sócios na forma de dividendos e JSCP. A remuneração aos acionistas totalizou um percentual de 51,16%, sendo distribuído 32,62% na forma de dividendos e 18,54% na forma de JSCP.
 Considerando os períodos analisados, nota-se que em 2016 foi o ano que a empresa obteve o maior lucro.  Ela distribuiu 55,43% dos seus lucros, sendo 30,19% na forma de dividendos e 25,24% na forma de JSCP.
 A empresa Vulcabrás Azaleia S.A. está com dificuldades frente ao mercado, apresentando entre os anos 2013 a 2015 prejuízos consideráveis. Por esse motivo não distribuiu lucros. 
Tabela 5: Evolução PL, lucro, dividendos e JSCP da empresa Vulcabrás Azaleia S.A. (REAIS MIL)

	VULCABRAS AZALEIA

	
	2013
	2014
	2015
	2016

	PL
	133.474
	61.009
	35.754
	51.863

	DIVIDENDOS
	-
	-
	-
	-

	JSCP
	-
	-
	-
	-

	JSCP + DIV
	-
	-
	-
	-

	LUCROS/PREJUIZO
	 -126.685
	 -72.794
	 -49.920
	 35.689 


Fonte: Autores (2017), com base nas Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas publicadas.

No ano de 2016, não foi mencionado nas notas explicativas o valor referente a distribuição de lucros.

No Estatuto da empresa está definido o percentual de distribuição dos dividendos “O artigo 44 do nosso Estatuto Social determina a distribuição de um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do art. 202 da Lei das Sociedades por Ações. ”

4.2 ECONOMIA TRIBUTÁRIA

A economia tributária obtida pelas empresas reduz a base de cálculo do IR 15%, IR adicional 10% e CSLL 9% chegando numa economia total de 34% com a distribuição de JSCP.

A seguir, será apresentada a economia tributária das empresas nos últimos quatro anos analisados quando optam pela distribuição dos lucros na forma de JSCP.

Tabela 6: Economia tributária – ALPARGATAS (REAIS MIL)

	ALPARGATAS

	
	2013
	2014
	2015
	2016

	JSCP
	85.100,00
	84.300,00
	114.900,00
	132.600,00

	IRPJ 15%
	12.765,00
	12.645,00
	17.235,00
	19.890,00

	Adicional 10%
	8.510,00
	8.430,00
	11.490,00
	13.260,00

	CSLL 9%
	7.659,00
	7.587,00
	10.341,00
	11.934,00

	Economia Tributária
	21.275,00
	28.662,00
	39.066,00
	45.084,00


Fonte: Autores (2017), com base nas Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas publicadas.

Das empresas analisadas, a Alpargatas foi a única que distribuiu JSCP em todos os períodos analisados e com isso obteve uma economia tributária de R$ 134.087.000,00 nos últimos quatro anos.
Tabela 7 : Economia tributária – CAMBUCI (REAIS MIL)


	CAMBUCI

	
	2013
	2014
	2015
	2016

	JSCP
	-
	-
	-
	-

	IRPJ 15%
	-
	-
	-
	-

	Adicional 10%
	-
	-
	-
	-

	CSLL 9%
	-
	-
	-
	-

	Economia Tributária
	-
	-
	-
	-


Fonte: Autores (2017), com base nas Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas publicadas.

A empresa Alpargatas foi a que obteve maior economia tributária das empresas analisadas.

A empresa Cambuci nos últimos quatro anos analisados não estava bem financeiramente frente ao mercado. Os lucros em 2013 e 2014 foram pequenos e nos anos de 2015 e 2016 a empresa apresentou prejuízo, logo não houve distribuição de lucros.

Tabela 8 : Economia tributária – GRENDENE (REAIS MIL)

	GRENDENE

	
	2013
	2014
	2015
	2016

	JSCP
	-
	-
	100.000,00
	160.000,00

	IRPJ 15%
	-
	-
	15.000,00
	24.000,00

	Adicional 10%
	-
	-
	10.000,00
	16.000,00

	CSLL 9%
	-
	-
	9.000,00
	14.400,00

	Economia Tributária
	-
	-
	24.000,00
	54.400,00


Fonte: Autores (2017), com base nas Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas publicadas.

A empresa Grendene optou por distribuir JSCP somente em 2015 e 2016. No ano de 2015 apresentou R$ 100.000.000,00 de JSCP chegando numa economia tributária de 24.000.000. No ano de 2016 distribuiu R$ 160.000.000,00 na forma de JSCP, conseguiu uma economia de R$ 54.400.000,00.

Optando por distribuir JSCP a empresa obteve uma economia tributária de R$ 78.400.000,00.

Tabela 9 : Economia tributária – VULCABRAS AZALEIA (REAIS MIL)

	VULCABRAS AZALEIA

	
	2013
	2014
	2015
	2016

	JSCP
	-
	-
	-
	-

	IRPJ 15%
	-
	-
	-
	-

	Adicional 10%
	-
	-
	-
	-

	CSLL 9%
	-
	-
	-
	-

	Economia Tributária
	-
	-
	-
	-


Fonte: Autores (2017), com base nas Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas publicadas.

A empresa Vulcabras Azaleia não estava numa fase boa, visto que entre os anos de 2013 e 2015 a empresa apresentou prejuízo nos resultados, logo, não houve distribuição de dividendos ou JSCP. 

Em 2016 a empresa apresentou lucro, porém pequeno e optou por não distribuir JSCP. Nas notas explicativas da empresa não foi mencionado nenhum valor de distribuição de lucros no ano de 2016.

Conforme analisado nas demonstrações contábeis das empresas estudadas, foi verificado que a empresa Alpargatas S.A. optou pela distribuição de dividendos e JSCP aos seus acionistas nos anos de 2013 e 2014. Realizou- se então, o cálculo para saber quanto a ALPARGATAS teria economizado caso tivesse optado somente pela distribuição de JSCP, conforme destacado no quadro abaixo:

Tabela 10 : Economia tributária – ALPARGATAS (REAIS MIL)
	ALPARGATAS

	
	2013
	2014

	JSCP
	117.800,00
	231.400

	IRPJ 15%
	17.670,00
	34.710,00

	Adicional 10%
	11.780,00
	23.140,00

	CSLL 9%
	10.602,00
	20.826,00

	Economia Tributária
	40.052,00
	78.676,00


Fonte: Autores (2017), com base nas Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas publicadas.

Nos anos de 2013 e 2014 com a distribuição de dividendos e JSCP, a empresa auferiu uma economia tributária de R$ 49.937.000,00. Porém se tivesse optado por distribuir todo seu lucro na forma de JSCP teria auferido uma economia tributária de R$ 118.728.000,00 conforme demonstrado acima. 

A empresa Grendene S.A. nos anos de 2013 e 2014 optou somente pela distribuição dos lucros na forma de dividendos. A seguir será feito o cálculo de qual seria a economia tributária caso tivesse optado pela distribuição de JSCP. 

Tabela 11: Economia tributária – GRENDENE (REAIS MIL)

	GRENDENE

	
	2013
	2014

	JSCP
	300.057,00
	220.815,00

	IRPJ 15%
	45.008,55
	33.122,25

	Adicional 10%
	30.005,70
	22.081,50

	CSLL 9%
	27.005,13
	19.873,35

	Economia Tributária
	102.019,38
	75.077,10


Fonte: Autores (2017), com base nas Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas publicadas.

Caso a empresa Grendene S.A. tivesse optado pela distribuição na forma de JSCP nos anos de 2013 e 2014 teria gerado uma economia tributária de R$ 177.096.480,00.

4.3 ANÁLISES DOS RESULTADOS

Frente aos estudos similares anteriores percebe-se que as empresas têm adotado a distribuição na forma de JSCP, visto que gera uma economia tributária de até 34%. 
Tabela 12: Economia tributária total de todas empresas analisadas. (reais mil)
	ECONOMIA TRIBUTÁRIA
	ALPARGATAS
	CAMBUCI
	GRENDENE
	VULCABRAS AZALEIA

	2013
	21.275,00
	-
	-
	-

	2014
	28.662,00
	-
	-
	-

	2015
	39.066,00
	-
	24.000,00
	-

	2016
	45.084,00
	-
	54.400,00
	-

	Economia Tributária Total
	134.087,00
	0
	78.400,00
	0


Fonte: Autores (2017), com base nas Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas publicadas.

Nos anos analisados observou – se que as empresas Cambuci e Vulcabrás Azaleia estavam com dificuldades frente ao mercado. A Cambuci apresentou pequenos lucros em 2013 e 2014 optando por não distribuir lucros e prejuízo nos anos de 2015 e 2016. 

A empresa Vulcabrás Azaleia entre os anos 2013 a 2015 apresentou prejuízos e em 2016 apresentou resultado positivo, porém optou por não distribuir lucros.

A empresa Alpargatas apresentou bons resultados e distribuiu lucros na forma de JSCP em todos os períodos analisados. Em todos os anos a distribuição ultrapassou o percentual mínimo obrigatório, sendo que em 2014 teve destaque e distribuíram aos acionistas 80,76% do lucro líquido do período. Com a distribuição de JSCP a empresa auferiu uma economia tributária de R$ 134.087.000,00. A empresa Alpargatas foi a que obteve maior economia tributária das empresas analisadas.

A Grendene S.A. está bem posicionada entre as empresas do setor de calçados, e foi a que apresentou maiores resultados. Em todos os períodos analisados o lucro distribuído foi acima do percentual mínimo obrigatório, dando destaque para o ano de 2013 onde a empresa distribuiu 69,14% do seu lucro líquido. A empresa optou pela distribuição dos lucros na forma de JSCP somente nos anos de 2015 e 2016 e com isso auferiu uma economia tributária de R$ 78.400.000,00.

Foi feita uma análise de qual seria a economia tributária caso as empresas Alpargatas e Grendene tivessem distribuído seus lucros somente na forma de JSCP. Caso a empresa Alpargatas tivesse distribuído somente JSCP teria auferido uma economia tributária total de R$ 202.878.000,00. Se a empresa Grendene S.A. tivesse optado pela distribuição na forma de JSCP em todos os períodos analisados teria gerado uma economia tributária total de R$ 255.496.480,00.

Schoenell et al (2013) e Santos et al (2014) analisaram as empresas do setor de transporte aéreo e siderúrgico respectivamente e ambos concluíram que a utilização do benefício fiscal dos JSCP é relevante para as empresas devido à economia tributária auferida. Porém a empresa deve levar em consideração se o acionista é pessoa física ou jurídica, já que para as PFs ocorre a retenção de 15% de IR.
O presente artigo mostra a importância do planejamento tributário, que quando é bem elaborado e nos parâmetros da lei, gera uma grande economia para as empresas. 

As empresas que distribuíram lucros e optaram pelo JSCP auferiram uma economia tributária de R$ 212.487.000,00. Este estudo, assim como os similares, mostra que distribuir JSCP é positivo para as empresas. Muitas empresas até poderiam ter melhorado seu resultado caso tivessem optado por distribuir JSCP ao invés de dividendos. 

5 CONCLUSÕES 

O presente artigo buscou analisar a economia tributária gerada pelas empresas do setor de calçados listadas na BMF&Bovespa quando distribuem seus lucros aos acionistas na forma de JSCP. 

O objetivo geral foi respondido visto que por meio de cálculos foi evidenciado que as empresas que optaram por distribuir seus lucros por intermédio de JSCP obtiveram uma economia tributária total de R$ 212.487.000,00 nos anos analisados.

Os objetivos específicos foram atendidos visto que buscou-se identificar o percentual do lucro distribuído aos acionistas. Analisando o estatuto social de cada empresa, foi evidenciado que todas as empresas estudadas definem que no mínimo 25% do lucro deve ser distribuído aos acionistas.
As dificuldades encontradas durante o processo de pesquisa foram a falta de informação e padronização nas notas explicativas das empresas. Principalmente nas empresas Cambuci e Vulcabrás azaleia, que em alguns anos não mencionaram se houve ou não distribuição de lucros.

Conclui-se então que o benefício fiscal dos JSCP é interessante já que gera uma grande economia tributária para a empresa pagadora. Contudo, deve-se levar em consideração se o acionista é pessoa física ou jurídica, já que para PFs essa distribuição não é interessante pois tem retenção de IR de 15%.
Recomenda-se para estudos futuros pesquisar se é vantajoso para o acionista a distribuição de juros sobre capital próprio.
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